
crol§t o^ GtnÍt& ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL OE CAAPORÃ

coMlssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO37/202,I
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 00080/2021

CONTRATO N": 00097/2021 -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E AGS
COMERCIO E SERVICOS LTDA, PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMAABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no
08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporá - PB, CPF no 908.52'1.5O4-82,
Carteira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do oubo lado AGS COMERCTO E SERVTCOS LTDA - RUA
GUADENCIO PALMEIRA DA COSTA, 25 . AGUA FRIA - JOAO PESSOA. PB,
CNPJ no 30.712.42710001-83, neste ato representado por Raildo eueiroz Diniz,
Brasileiro, Empresário, residente e domiciliado na Rua pedro Juscelino de
Aquino, 251, Jardim Cidade Universitária - Joáo pessoa - pB, CpF no
059.343.574-50, Carteira de ldentidade no 2829811 SSppB, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes asslnar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçoes seguintes:

CLÁUSULA PRITIIEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade pregão presencial no 00037/2021,
processada nos termos da Lei Federal no ,10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n. 8.666, de 2í de Junho de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de DeTembro de 2006; Decreto Fedêral n" .lO.S2O,

de '17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 0g de Abril Oe 2019; é
legislação pertinente, consideradas as arterações posteriores das referidãs
normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:

!jl".r,"lll"_g9r{gt9 tem por objeto: FUTURA E EVENTUAL CoNTRATAÇÃo
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL'ôÉ
LtMpEzA, HtctENE PESSOAL E DESCARTÁVE|S 1irerus nrl,mtÉsôeruÍÊ
DO^_pp0006/2021) PARA- ATENDER e oeünúon DE OrVÉnsÁ§
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com ascondiçóes expressas neste instÍumento, proiosta apieàãntaoa, especincaçoãlt*1r:_.grlg.pondentes, processo de tiàitaêo roá.riãã0" pregão presenciat
n'0003712021 e instruçÕes do contratante, oã.rr"Àos esses oue ficâm
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, independente d",r"*.ffi
será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 58.548,00
(CINQUENTA E OITO MIL E QUINHENTOS E QUARENTA E OITO REAIS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
proporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês de apresentaÉo da respectiva proposta, exclusivamênte para as
obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela úlüma variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente táo logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definiüvo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉo, o
cue vieÍ a ser determinado pela legislação entâo em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substifuto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por aposülamento.

cLÁusuLA eutNTA - DA DorAçÃo:
As despesas conerão por conta da seguinte dotaçâo, constante do orçamento
vigente:
02.o3o-SECRETAR|A DE ADMTNTSTRAÇÃO E GESTÁO DE PESSOAS
02030.04.122.2005.3017 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC.
ADMTNTSTRAçÃO
3.3.90.30.00.00.00í - MATERTAL DE CONSUMO
02.051-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
0205 1 . 1 0. 1 22.2005.2947 MAN UTE NÇAO DAS ATtVt DADES DA S EC RETARTA
DE SAÚDE
3.3.90.30.00.00.21 1 - MATERTAL DE CONSUMO
02051.10.301.1012.2077 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DE SAúDE
BUCAL NAATENÇÃO BÁSICA
3.3.90.30.00.00.214 - MATERTAL DE CONSUMO
O2O5í . 1 O. 30 1. 1 012.217,1 MANUTENÇÃO DAS ATIVI DADES DA ESTRATÉGIA
SAÚDE DA FAMÍLh
3.3.90.30.00.00.214 - MATERTAL DE CONSUMO
02051.10.30.1..1 012.2955 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE
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@.m*m - MATERTAL DE coNSUMo
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3.3.90.30.00.00.2í4 - MATERIAL DE CONSUMO
02051.10.301.0í2.3055 MANUTENÇAO DAS AÇÔES DO COV|D 19
3.3.90.30.00.00.992 - MATERIAL DE CONSUMO
0205í.10.302.1014.2174 ATIvTDADES DE MÉDIA E ALTA coMPLEXIDADE
HOSPITALAR
3.3.90.30.00.00.214 - MATERIAL DE CONSUMO
o2o5 1 . 1 0.302. 1 oi 4.291i MAN urENÇÁo DAS ATtvt DADES Do SAMU
3.3.90.30.00.00.214 - MATERIAL DE CONSUMO
0205i.10.302.1 014.2934 MANUTENÇÂo Do CENTRo DE ESPECTALTDADES
ooorurolóctcRs
3.3.90.30.00.00.2r4 - MATERIAL DE CONSUMO
020s1.10.302.1014.3046 MANUTENÇÃo Do HosPrrAL MUNtcrpAL ANA
VIRGINIA
3.3.90.30.00.00.211 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.214 - MATERIAL DE CONSUMO
020s1.10.302.1014.3047 MANUTENÇÃo DAS ATtvtDADES Do cENTRo DE
ATENÇÃo PsrcoLócrcA
3.3.90.30.00.00.214 - MATERIAL DE CONSUMO
02.oTNECRETARTA DE EDUCAÇÃO
02070.12.361.100s.2930 MANUTENÇÃo Do ENSINo FUNDAMENTAL - MDE
3.3.90.30.00.00.111 - MATERIAL DE CONSUMO
o2.o8o-,.SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.2005.2013 MANUTENçÃo DAS ATtvtDADES DA sEc. DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO
3.3.90.30.00.00.001 - MATERTAL DE CONSUMO
3 3.90.30.00.00.3r I - MATERTAL DE CONSUMO
02.081-FUNDO MUNICIPAL OC RSSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
o2ost.o1.244.so01.29s3 MANUTENÇÃo Do sERVIÇo DE coNvtvÊNcrA E
FoRTALECtMENTo DE vÍNculos
3.3.90.30.00.00.31 t - MATERIAL DE CONSUMO
02oa1.oa.244.3001.3019 MANUTENÇÃo Dos sERVrÇos DA pRorEÇAo
socrAL sÁsrcR
3.3.90.30.00.00.311 - MATERTAL DE CONSUMO
o2oa1 .08.2M.900í.3042 MANUTENÇÁo DAs ATtvtDADES Do pRocRAMA
cR|ANÇA FEL|Z
3.3.90.30.00.00.311 - MATERTAL DE CONSUMO
02081.08.244.3002.3020 MANUTENÇÃo DA pRor. soc. ESPECTAL DE
tvtÉotR couplex
3.3.90.30.00.00.3Í'Í - MATERTAL DE CONSUMO
02081.08.244.3003.291s cESTÃo Do BoLSA rnultrR E CADASTRo úNtco
- IG}BOLSA
3.3.90.30.00.00.3í 1 - MATERIAL DE CONSUMO
020a1.08.244.3003.29s4 GESTÃo E FoRTALEC|MENTo Do suAS - tGD -
SUAS
3.3.90.30.00.00.31 't - MATERTAL DE CONSUMO
ESSAS DoTAÇÔES PoDERÃoo SoFRER ALTERAÇÔES
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&'m+mg* será eretuado na resouraria do contratante,
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processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicaçáo da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉIMA . DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçáo
nas condiçÕes e hipóteses previstas no Art. 57, § '1", da Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2021, considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES OO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel
fornecimento contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à
qualidade de produto fomecido, exercendo a mais ampla e completa
fiscalizaÉo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execuÉo, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informaçÕes pertinentes a essas atribui@es.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fomecimento descrito na Cláusula correspondente
oo presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atiúdade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se portodos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou
terceiros em Gzáo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prêstar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, não

mediante



atca6fidu qóu't reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaÉo exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAÇÃO e neSCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77 ,78 e 79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se Íizerem nas compras, até o respectivo limite
fixado no Art. 65, § 10 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIÍÚEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condiÇÕes de adimplemento das
obrigaçoes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto
pelo Conkatante obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes dos Arts. 73 a
76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamênte, qualquer das
penalidades cabÍveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de í% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA coMpENsAçÃo FtNANCEtRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensaçáo financeira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data corÍespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em rczâo do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
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FtEfEtÍut^ Dt

ê'd dU eêfvo'pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: | = (f)( + í00) * 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido Índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser extinto
cu de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Prefeito Constitucional
908.521.504-82

Ptrr ô í:r)NTPATÂnô

0..: 3r'or/2o2r ro35r443oo
V..iÍq.. m hlFtrriÊrifi (.dor.iri.b.

AGS COMERCIO E SERVICOS
LTDA
RAILDO QUEIROZ DINIZ
059.343.574-50

Caaporá - PB, 3l de Agosto de2021.

TESTEMUNHAS

/o t.r3 +n3qr3

J?triço1 "lr^l\
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